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INTRODUÇÃO

1. Difunde-se cada vez mais a consciência de que nos 
encontramos diante de uma verdadeira e própria emergên-
cia educativa, de modo particular no  que diz respeito aos 
temas da afetividade e da sexualidade. Em muitos casos, 
são nos apresentadas estruturas e propostas de percursos 
educativos que “propagam concepções da pessoa e da vida 
pretensamente neutras, mas que, na realidade, refletem uma 
antropologia contrária à fé e à reta razão”.1 A desorientação 
antropológica que caracteriza amplamente o clima cultural 
do nosso tempo certamente contribuiu para a desestrutu-
ração da família, com a tendência a apagar as diferenças 
entre homem e mulher, consideradas como simples efeitos 
de um condicionamento histórico-cultural.

2. É nesse contexto que a missão educativa encontra-se 
com o desafio que “surge de várias formas de uma ideologia 
genericamente chamada gender, que “nega a diferença e a 
reciprocidade natural de homem e mulher. Prevê uma socie-
dade sem diferenças de sexo e esvazia a base antropológica 
da família. Essa ideologia leva a projetos educativos e di-
retrizes legislativas que promovem uma identidade pessoal 
e uma intimidade afetiva radicalmente desvinculadas da 
diversidade biológica entre homem e mulher. A identidade 

1	 BENTO XVI. Discurso aos Membros do Corpo Diplomático acreditados 
junto da Santa Sé, 10 de janeiro de 2011.
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humana é determinada por uma opção individualista, que 
também muda com o tempo’”.2

3. Parece evidente que a questão não pode ser isolada 
de um horizonte mais amplo como é o da educação para 
o amor,3 a qual deve oferecer – como assinalou o Concílio 
Vaticano II – “uma positiva e prudente educação sexual” 
no âmbito do direito inalienável de que todos têm a receber 
“uma educação correspondente ao próprio fim, acomodada 
à própria índole, sexo, cultura e tradições pátrias, e, ao 
mesmo tempo, aberta ao consórcio fraterno com os outros 
povos para favorecer a verdadeira unidade e paz na terra”.4 
A esse respeito, a Congregação para a Educação Católica já 
ofereceu algumas explicações no documento: Orientações 
educativas sobre o amor humano.5

4. A visão antropológica cristã vê na sexualidade um 
componente fundamental da personalidade, um próprio 
modo de ser, de se manifestar, de se comunicar com os 
outros, de sentir, de se exprimir e de viver o amor huma-
no. Portanto, essa é parte integrante do desenvolvimento 
da personalidade e do seu processo educativo: “É do sexo, 

2	 PAPA FRANCISCO. Exortação apostólica pós-sinodal Amoris laetitia, 
19 de março de 2016, n. 56.

3	 Cf. JOÃO PAULO II. Exortação apostólica pós-sinodal Familiaris consor-
tio, de 22 de novembro de 1981, n. 6; cf. JOÃO PAULO II. Carta às famílias 
Gratissimam sane, 2 de fevereiro de 1994, n. 16; cf. JOÃO PAULO II.  
“Pedagogia do corpo, ordem moral e manifestações afetivas”, Audiência 
Geral, 8 de abril de 1981.

4	 CONCÍLIO VATICANO II. Declaração sobre educação cristã Gravissi-
mum educationis, 28 de outubro de 1965, n. 1.

5	 CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA. Orientações 
educativas sobre o amor humano, 1o de novembro de 1983.
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efetivamente, que a pessoa humana recebe aqueles carac-
teres que, no plano biológico, psicológico e espiritual, a 
fazem homem e mulher, condicionando por isso, em grande 
escala, a sua consecução da maturidade e a sua inserção 
na sociedade”.6 No processo de crescimento “esta diver-
sidade, que tem como fim a complementaridade dos dois 
sexos, permite responder plenamente ao desígnio de Deus 
conforme a vocação à qual cada um é chamado”.7 Portanto, 
“a educação afetivo-sexual deve considerar a totalidade 
da pessoa e exigir, portanto, a integração dos elementos 
biológicos, psicoafetivos, sociais e espirituais”.8

5. A Congregação para a Educação Católica, no âmbito 
das suas competências, pretende agora oferecer algumas 
reflexões que possam orientar e encorajar quantos estão 
empenhados na educação das novas gerações para enfrentar 
com método as questões mais atuais acerca da sexualidade 
humana, à luz da vocação para o amor a que cada pessoa é 
chamada.9 Desse modo, pretende-se promover uma meto-
dologia articulada nas três atitudes de escutar, de analisar 
e de propor, que favorecem o encontro com as exigências 
das pessoas e das comunidades. Na realidade, o ouvir as 
exigências do outro e a compreensão das diversas condições 
conduzem à partilha de elementos racionais e preparam para 
uma educação cristã radicada na fé que “ilumina todas as 

6	 CONGREGAÇÃO PARA A DOUTRINA DA FÉ. Declaração Persona 
humana sobre alguns pontos de ética sexual, 29 de dezembro de 1975, n. 1.

7	 Orientações educativas sobre o amor humano, n. 5.
8	 Ibid., n. 35.
9	 Cf. ibid., nn. 21-47, onde se expõe a concepção cristã da sexualidade.
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coisas com uma luz nova, e faz conhecer o desígnio divi-
no acerca da vocação integral do homem e, dessa forma, 
orienta o espírito para soluções plenamente humanas”.10

6. Para empreender a via do diálogo sobre a questão do 
gender na educação, é necessário ter presente a diferença 
entre a ideologia do gender e as diversas investigações 
sobre gender realizadas pelas ciências humanas. Enquanto 
a ideologia pretende, como afirma o Papa Francisco, “dar 
resposta a certas aspirações por vezes compreensíveis”, mas 
procura “impor-se como pensamento único que determina 
até mesmo a educação das crianças”11 e, portanto, exclui 
o encontro, não faltam investigações sobre o gender que 
procuram aprofundar adequadamente o modo como se vive, 
nas diversas culturas, a diferença sexual entre homem e 
mulher. É em relação a essas investigações que é possível 
abrir-se à escuta, à análise e à proposta.

7. Portanto, a Congregação para a Educação Católica 
confia este texto – de modo especial nos contextos em que 
esse fenômeno é mais relevante – a quantos se preocupam 
com a educação, particularmente às comunidades edu-
cativas das escolas católicas e a quantos, animados pela 
visão cristã da vida, trabalham nas outras escolas, aos pais, 
aos alunos, aos dirigentes e ao pessoal, mas também aos 
bispos, aos sacerdotes, às religiosas e aos religiosos, aos 
movimentos eclesiais, às associações de fiéis e a outras 
organizações do setor.

10	 CONCÍLIO VATICANO II. Constituição pastoral sobre a Igreja no 
mundo contemporâneo Gaudium et spes, 7 de dezembro de 1965, n. 11.

11	 Amoris laetitia, n. 56.
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OUVIR

Breve história
8. A primeira atitude que se deseja colocar em diálogo é 

o escutar. Trata-se, antes de mais, de escutar e compreender 
o que tem acontecido nos últimos decênios. O advento do 
século XX – com as suas visões antropológicas – traz consi-
go as primeiras concepções de gender, por um lado, assente 
numa leitura puramente sociológica da diferenciação sexual 
e, por outro, sob a influência da liberdade individual. Nasce, 
na realidade, na metade do século, uma linha de estudos 
que insistiram não só em acentuar o condicionamento 
externo como fator, mas também na sua influência sobre a 
determinação da personalidade. Aplicados à sexualidade, 
tais estudos quiseram demonstrar como a identidade sexual 
derivava mais de uma construção social do que de um dado 
natural ou biológico.

9. Essas concepções convergem para a negação da exis-
tência de um dom originário que nos precede e é constitutivo 
da nossa identidade pessoal, formando a base necessária 
para todo o nosso agir. Nas relações interpessoais, aquilo 
que conta seria somente o afeto entre os indivíduos, pres-
cindindo da diferença sexual e da procriação, considerados 
como irrelevantes para a construção da família. Passa-se 
de um modelo institucional de família – tendo este uma 
estrutura e finalidade que não dependem das preferências 
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subjetivas e individuais dos cônjuges – a uma visão pura-
mente contratualista e voluntarista.

10. Com o tempo, as teorias do gender ampliaram o 
campo das suas aplicações. No início dos anos noventa 
do século passado, concentraram-se na possibilidade dos 
indivíduos de autodeterminarem as próprias inclinações 
sexuais sem ter em conta a reciprocidade e complementari-
dade da relação homem-mulher e da finalidade reprodutora 
da sexualidade. Chega-se, por fim, a teorizar uma radical 
separação entre gênero (gender) e sexo (sex), com a priori-
dade do primeiro sobre o segundo. Tal meta é vista como 
uma etapa importante da evolução da humanidade, a qual 
“prevê uma sociedade sem diferenças de sexo”.1

11. Neste contexto cultural, compreende-se muito bem 
que sexo e gênero já não são sinônimos e, portanto, concei-
tos intercambiáveis, na medida que descrevem duas entida-
des diversas. O sexo define a nossa pertença a uma das duas 
categorias biológicas derivadas da díade original, feminina 
e masculina. O gênero, por sua vez, é o modo como se vive 
em cada cultura a diferença entre os dois sexos. O problema 
não está na distinção por si só, a qual pode ser interpre-
tada retamente, mas numa separação entre sexo e gender. 
Esta separação tem como consequência a diferenciação de 
diversas “orientações sexuais” que já não se apresentam 
definidas pela diferença sexual entre masculino e feminino, 
mas podem assumir outras formas, determinadas somente 
pelo indivíduo radicalmente autônomo. Para além disso, o 

1	 Amoris laetitia, n. 56.
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próprio conceito de gender depende da atitude subjetiva da 
pessoa, que pode escolher um gênero que não corresponde 
à sua sexualidade biológica e, portanto, ao modo como os 
outros a consideram (transgender).

12. Numa crescente contraposição entre natureza e 
cultura, as propostas gender confluem no queer, isto é, numa 
dimensão fluida, flexível, nômade, a ponto de sustentar a 
completa emancipação do indivíduo de  qualquer definição 
sexual dada a priori, com a consequente perda das classifi-
cações consideradas rígidas. Deixa-se, desse modo, espaço 
para nuanças que variam em grau e intensidade no contexto, 
quer seja da orientação sexual, quer seja na identificação 
do próprio gender.

13. A dualidade do casal, além disso, entra em conflito 
com os “poliamores” que incluem mais de dois indivíduos. 
Portanto, pode-se constatar que a duração da relação – e 
a sua natureza vinculante – se estrutura de modo variável 
segundo o desejo contingente dos indivíduos, com conse-
quências ao nível da partilha de responsabilidades e das 
obrigações inerentes à maternidade e à paternidade. Toda 
essa variedade de relações torna-se “parentais” (kinships), 
fundadas sobre desejo ou afeto, muitas vezes marcadas por 
um tempo determinado, eticamente flexíveis ou mesmo 
consensualmente privadas de um qualquer projeto. A regra 
que impera é a absoluta liberdade de autodeterminação e 
a escolha circunstancial de qualquer indivíduo no contexto 
de uma qualquer relação afetiva.

14. Apela-se, desse modo, ao reconhecimento público 
da liberdade de escolha do gênero e também da pluralidade 


